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Ação de Anulação de Praça e Arrema-
tação - Alegação de Irregularidades for-
mais e de alienação do Imóvel a preço 
vII, embora bastante para o pagamento 
da totalidade da divida, restando sobra 
- Nos casos de praça não exltora, sem 
que tenham comparecido lançadores, 
deve ser lavrado o respectivo termo, na 
mesma data, se houver arrematante, 
pois o auto somente será lavrado decor-
rido 24 horas, e cumpre de logo docu-
mentar a oferta - Conceito de preço vII RESP 
(Desprovimento) (T4) 11.535-RS 03/02/92 741 80 

Ação Cautelar - Arrolamento de bens - A 
Invalidação de partilha não opera nece& 
sarlamente apenas sobre a metade 
atribuída aos herdeiros - Pode atingir a 
própria meação da viúva, desde que 
questionada a justeza e Igualdade na 
divisão entre o côf\iuge supérstite e os 
herdeiros - Assim, a meeira é parte 
legítima na ação cautelar Incidental de 
arrolamento de bens (Desconheclmen- RESP 
to) (T4) 12.824-MS 04/05/92 907 113 

Ação Declaratória - A nota promissória 
pode, em tese, ser emJtlda por man-
datário com poderes especiais -Todavia, 
por vulneração à legislação, é Inválida a 
cambial emitida com base em mandado 
de extensão não especificada - Outor-
gado pelo devedor em favor de empresa 
Integrante do mesmo grupo financeiro a 
que pertence a Instituição credora -- Con-
flito efetivo de Interesses entre repre-
sentante e representado (Provimento ReSP 
parcial) (T4) 2. 266-RJ 30/09/91 575 20 
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Ação Declaratória - Embora ajuizada sob 
diverso "nomem juris" - O objetivo de 
declarar a Interposição de cláusula do 
acordo, devidamente homologado, de 
separação judicial - Cláusula esta rela-
tiva ao montante do auxílio mensal ou-
torgado à mulher para o pagamento de 
prestações de mútuo destinado à aqui- RESP 

slção de casa (Desconhecimento) (T4) 1.51Q-PB 19.02.90 93 64 

Ação Indenizatória - Acidente de traba-
lho e moléstia profissional - Cumulação 
de Indenização - Acldentária e de direito 
comum, esta a cargo do empregador e 
desde que haja ele, ou seus prepostos, 
concorrido para o acidente, por dolo ou 
culpa grave ou leve (Desprovlmento) RESP 

(T4) 19.33S-5P 01/06/92 975 64 

Ação Indenizatória - Contra estabeleci-
mento bancário - Desconto de cheques 
nominais Indevidamente endossados -
Condenação "ultra petlta" - Se o autor 
pede na IniciaI, a titulo de perdas e 
danos, a condenação do Banco na cor-
reção monetária ejuros - Não pode o réu 
ser condenado a pagar correção mone-
tária e comissão de permanência, quer 
cumulativa, quer sucessivamente (Provi- RESP 

mento parcial) (T4) 7.003-5P 02/12/91 683 34 

Ação Indenizatória - Queda de trem -
Responsabilidade civil das ferrovias 
pelos desastres que sucedam aos viajan-
tes - Inadimplemento contratual do 

transportador, quanto ao dever de con .. 
duzlr Incólume o viajante ao local do 

destino - A culpa contratual não está 
compreendida na expressão delito, re-
servada aos casos de culpa extracontra-
tual ou aqulllana - Juros moratórios a RESP 

partir da citação (Provimento) (T4) 1.762-SP 25/06/90 167 227 
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Ação Indenizatória - Inadimplemento 
contratual - Não é dado, recurso esP& 
dai, reexaminar aresto basicamente fun-
dado na análise de cláusulas contratuais 
e na prova dos autos (Desprovlmento) AOA 
(T4) 32.941-5P 02/08/93 1623 86 

Ação Possessória - Que, no f.8tado do RJ, 
o Tribunal de Alçada não é legal nem 
constitucionalmente competente para o 
julgamento das ações reais domlnlals -
Tendo a declaratória Incidental proposta 
pelo réu a natureza de ação reconven-
cional - Prorroga-se, pela con~xão, a 
competência do Tribunal de Justiça (Pro- RrsP 
vlmento) (T4) 2.219-RJ 12/11/90 268 62 

Ação de Reintegração de Posse - Embar-
gos de retenção por benfeitorias - Oal-
pão construído no terreno - Indenização 
- Questão da garantia do juízo pelo de-
pósito - Ação possessória - Eficácia exe-
cutiva I/lato sensu" (Desprovlmento) (T4) RESP 

739-RJ 10/09/90 204 144 

Ação de Reintegração de Posse - Julgada 
Improcedente, de mérito, a demanda -
Impõe-se seja a posse restituída a quem 
dela, por força de liminar, havia sido 
destituído ,. Mandado de Segurança -
Contra ato judicial de restituição da 
posse ao réu - Reposição dos fatos ao ROMS 
estado anterior (Desprovlmento) (T4) 2.64O-SP 10/05/93 1511 178 

77 



lNolCE DE JURlSPRU02NCIA 

ASSUNTO Identif. Dala/Publ. Vol. Pág. 

Ação de Reintegração de Posse - Pro-
movida pela Prefeitura - Loteamento Ir-
regular - Afetação das áreas livres ao uso 
comum do povo - Revelia da municipali-
dade - Consumados o arruamento e a 
urbanização, as áreas livres são tidas 
como de domínio público - Cabível a 
demanda vlndlcatórla, contra quem em 
área livre edificou clandestinamente RESP 
(Provimento) (T4) 27.602-5P 04/10/93 1749 44 

Ação Reivindicatória - Denunciação da 
lide - Cerceamento de defesa - Não com-
provada a exlstên cla de um contrato 
oneroso de transmissão, ao denun-
ciante, do domínio, posse ou uso do 
bem Imóvel - A denunciação da lide 
poderá ser Indeferida, sem prE;juízo de 
eventual ação direta do réu da reivindi-
catória contra o responsável pela nego-
ciação frustrada - Cerceamento de 
defesa não caracterizado - Julgamento 
antecipado da lide, possível ante as cir-
cunstâncias do caso concreto (Desco- RrsP 
nheclmento) (T4) 14.053-MO 16/10/92 1303 193 

Ação Reivindicatória - Usucapião - Con-
siderada nas Instâncias locais como fal-
sificada a escritura de alienação em que 
figura o reivindicante como transmitente 
- O demandado conta em seu favor com 
justo título e tempo suficiente, como o 
de seus antecessores, para aquisição RrBP 
originária (Provlmento)(T4) 8. 15()"fS 17/05/93 1528 01 

Ação Renovatória - Locação comerciai -
"Accesslo Temporls" somam-se os pra-
zos de contratos escritos, máxime 
quando sucessivos sem Interregno, para 
atingir o qüinqüênio previsto em lei 
para autorizar a pretensão renovatória-
O Juiz tlxará para o novo aluguel o 
"quantum" adequado as condições do RESP 
mercado (Provimento) (T4) 24.334-AM 21/06/93 1599 07 
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Ação Renovatória - Locação comerciaI -
Diante da pennanêncla e exacerbação 
do fenômeno Inflacionário, com todas 
suas notórias conseqüências - t possível 
alterar a periodicidade dos rec;Uustes de 
aluguéis, contratada que foi em 1983 
para realizar-se anualmente - Passando 
a vigorar, para o contrato agora reno-
vado, rec;Uustes semestrais (Provlmen· RESP 
to) (T4) 20.59~R.J 01/06/92 978 01 

Ação de Reparação de Danos - Acidente 
de veículo - ~ulzada por fstado es-
trangeiro - Competência do STJ - O con-
dutor de veículo deve guardar distância 
de segurança - Relativamente ao veículo 
que segue a sua frente (Desprovlmento) AC 
(T4) 03-DF 27/11/89 61 01 

Ação Rescisória - Recurso extraordinário 
não admitido por Intempestivo - Início 
do prazo decadencial - Soluções doutri-
nariamente cogitáveis - Defesa da boa-fé 
do demandante - A melhor aplicação da 
lei é a que se preocupa com a solução 
justa - Não podendo o Juiz esquecer que 
por vezes o rigorismo na exegese do 
texto legal ou na adoção da Doutrina 
prevalecente pode resultar em Injustiça RESP 
conspícua (Provimento) (T4) 2.447-RS 09/12/91 699 22 

Ação Rescisória - Reclamação trabalhis-
ta julgada pelo antigo TFR - Servidor 
público celetista - Diferença salarial de-
corrente de lei que Implantou Plano de 
Carreira do INPS - ~nfennelras admitidas 
depois do Decreto-LeI1445/76, não po-
dem pretender equiparação salarial com 
colegas admitidas anterlonnente (Im- AR 
procedência) (S2) 177-MO 04/12/89 67 183 
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Acidente do Trabalho - A concubina da 
vítJma l falecida e beneficiária da pensão 
previdenciária - t parte legítima "ad 
causam" para postular a Indenização de 
direito comum - A referência a aIlmen-
tos l vale como mero índice para o cál-
culo do ressarclmento l outorgado 'Jure RESP 
proprlo" ao lesado (Provimento) (T4) 5S9-SP 10/09/90 204 55 

Acidente do Trabalho - Empregado que 
sofre traumatismo cerebraL com grave 
e permanente comprometimento da 
saúde psíquica - Possibilidade de cumu-
lação do ressarcimento pelos danos ma-
teriais - A serem composto através do 
pagamento de pensão mensal a partir do 
evento, com Indenização pelo dano 
moraL fixada pelo juiz em número certo 
de salário mínimo (Provimento parcial) RESP 
(T4) 13.034-RJ 24/02/92 770 06 

Acidente do Trabalho - Indenização por 
direito comum O' Constituição do capital 
O' Cumprimento da obrigação de pagar a 
pensão ao dependente da vitima do aci-
dente O' Tal determinação não obsta a 
Inclusão dos credores na folha de pa-
gamentos da empresa O' E nem Impede a 
substituição do dito Capital por caução 
Idônea, a teor do par. 2 11

1 do art. 602 do RESP 
CPC (Desconhecimento) (T4) 26.836-5P 14/06/93 1588 205 

Acidente do Trabalho O' No contrato de 
empreitada O' O empreltante somente 
responde solldarlamente l com base no 
Direito Comum l pela indenização de aci-
dente sofrido por trabalhador a soldo do 
empreiteiro - Nos casos em que sE;ja 
também responsável pela segurança da 
obraI ou se contratou empreiteiro 
inidôneo ou Insolvente - O empreiteiro 
não é l de regra preposto de empreltante Rl!SP 
(Desprovlmento) (T4) 4. 954-MQ 10/12/90 293 195 
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Acidente do Trabalho - Percepção de 
Indenização acldentárla - Não excluI, 
nem restringe ou limita, a de Direito 
Comum fundada no dolo ou culpa do 
empregador - A Idade-limite para os de-
pendentes receberem suas quotas da 
pensão é, de regra, coincidente com a 
maioridade civil- Presumivelmente reve-
ladora da emancipação econômica RESP 
(Provim ento) (T 4 ) 10.513-5P 07/10/91 588 60 

Alienação f1duclárla em Garantia .. A lei 
admite a possibilidade de serem 
flduclarlamente alienados bens já antes 
pertencentes ao devedor .. Não adquiri .. 
dos com o produto do financiamento .. 
Exclusão, todavia, da cominação de 
prisão civil .. ~ão essencial à natureza da 
ação de depósito (Provimento parcial) RESP 
(T4) 7. 943 .. RS 10/06/91 465 45 

Alienação Fiduciária em Garantia - Busca 
e apreensão do bem - Cambiais emitidas 
em gamntla - A venda extl"é\iudlclal do 
bem, Independentemente de prévia 
avaliação e de anuência do devedor 
quanto ao preço .. Retira ao crédito re .. 
manescente a característica de Ilquldez, 
e ao título dele representativo, a quall .. 
dade de titulo executivo - Pelo saldo 
devedor responde pessoalmente, em 
processo de conhecimentos, o devedor RESP 
principal (Desprovlmento) (T4) 4.605 .. SP 10/06/91 464 120 
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Allenação FIduciária em Garantia O' Os 
bens fungíveis que constituem merO' 
cadorlas comerclável de empresa deve.-
dora, ou matériaO'prima de seus produtos 
comerciáveis O' Não podem ser objeto de 
alienação fiduciária O' Infringe à própria 
natureza do Instituto a alienação em 
garantia de bens fungíveis destinados 
necessariamente a servir de Insumo ou 
matérlaO'prima O' No exercício do ramo de 
mercâncla do devedor (Desprovlmento) RfSP 
(T4) 2.431O'SP 10/09/90 206 14 

Allenação rlduclária em Garantia O' VeíO' 
culo automotor O' Necessidade de sua 
anotação no certificado de registro O' PreO' 
visto no art. 52 do CNT O' A regra busca 
tutelar a boa-fé dos adquirentes de veíO' 
culos - Ante a Impossibilidade prática de 
pesquisa nos ofícios de títulos e docu-
mentos do domicílio de eventuais cre.-
dores fiduciários do vendedor do RfSP 
veículo (Desprovlmento) (T4) 1.774O'SP 30/04/90 132 112 

Alienação Fiduciária em Garantia -
Venda extrc.Uudlclal do bem - Indepen-
dentemente de prévia avallação ou da 
anuência do devedor quanto ao preço -
Retira ao crédito a característica de 11-
quldez, e ao título, em conseqüência, a 
característica de título executivo - Pelo 
saldo somente responde pessoalmente . 
o devedor principal (Desprovlmento) RfSP 

(T4) 2.997-5C 18/02/91 318 112 
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Arrendamento Mercantil - 11 Leaslng" de 
veículo automotor, fabricado no Brasil -
Invalidade de cláusula - Em contrato de 
adesão, outorgando amplo mandato ao 
credor, ou a empresa do mesmo grupo 
financeiro - Para emitir título cambiário 
contra o próprio devedor e mandante -
Reajuste da divida pela paridade com 
moeda estrangeira - legislação que veda 
a estipulação, em contratos exeqüíveis Rf15P 
no Brasil (Provimento parcial) (T4) 1.641-RJ 22/04/91 398 135 

Ato Jurídico - Por pública escritura, no-
minado como renúncia à doação, equi-
vale a uma nova doação - Subordinada 
à condição suspensiva do falecimento 
do doador em decorrência de Interven-
ção cirúrgica grave e Iminente - f'ale .. 
cimento, ocorrido posteriormente .. 
Aflnnação de que se trata de doação 
entre vivos, que não pode prescindir de 
aceitação do donatário .. Deve ser manl .. 
festada em vida do doador, sob pena de 
caducidade da doação (Provimento) (T4) Rf15P 

444 .. RJ 15/10/90 240 40 

Audiência .. Havendo antecipação, de.-
vem ser Intimados pessoalmente os ad .. 
vogados para ciência da nova 
designação .. Sendo nula a Intimação 
feita por publicação pela Imprensa .. Null .. 
dade Invocada pela parte na primeira 
oportunidade que teve para falar nos Rf15P 
autos (Provimento) (T4) 32.830-MO 02/08/93 1636 52 

Cédulas de Crédito Rural .. Capitalização 
mensal de juros .. Alegação de anato-
cismo .. Rt;jeltada .. Possibilidade, en .. 
quanto não regulamentada a nonna da Rf15P 
Cf .. 88 (Provimento) (T4) 26. 753 .. RS 16/11/92 1309 257 
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Cheque Administrativo - Sustação pelo 
Banco do pagamento ao endossatário -
em decorrência de oposição do endos-
sante - A circunstância de ter sido sacado 
pelo estabelecimento bancário contra 
sua própria caixa, não afasta a aplicação 
do Instituto da oposição motivada, nos 
termos do art. 3 g da lei 7.357/85 - Mca 
o Banco exonerado do compromisso de 
honrar o cheque de sua emissão - Ressal-
vadas as pretensões, camblárias ou não, 
que possam assistir ao endossatárlo Re5P 
frente ao endossante (Provimento) (T4) 16.713-MS 28/06/93 1610 129 

Citação - Aplicação de Teoria da Aparên-
cia - t admissível a citação na pessoa que 
se apresenta ostensivamente com 
poderes de gerêncla-geral ou de repre-
sentação da firma - Matéria de fato, 
exaurida pelo Acórdão é Insuscetível de 
reexame no âmbito de apelo especial Rf..SP 
(Desconhecimento) (T4) 26.610-SP 26/10/92 1270 170 

Cláusula de Incomunicabilidade - Sub--ro-
gação de Imóvel já pertencente aos côn-
juges, casados sob regime de comunhão 
de bens - A Imposição das cláusulas de 
Inalienabilidade, Impenhorabilidade e In-
comunicabilidade, com sub--rogação em 
Imóvel já de propriedade do casado com 
comunhão de bens - Não Importa em 
privar o marido do domínio sobre sua 
metade Ideal no mesmo Imóvel - Tal 
metade Ideal pode, após partilha decor-
rente de desquite, ser objeto de legado Re5P 
testamentário (Provimento) (T4) 8.786-SP 30/08/93 1677 124 

Competência .. Ação de Divórcio -
Privilégio de foro em favor da mulher -
Competência é o foro do local de residên-
cia da ré, na demanda promovida pelo CC 
marido (Conhecimento) (S2) 3.344-SP 23/11/92 1315 164 
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Competência - Ação de execução e ação 
declaratória, aquela perante a Justiça 
~tadual, esta perante a Justiça Federal .. 
Avocação, pelo Juiz FederaL ação de exe .. 
cução, por entender ocorrente conexão 
entre demandas .. A conexão não Implica 
na reunião de processos, quando não se 
tratar de competência relativa .. A com-
petência absoluta da Justiça Federal, 
fixada na Constituição, é Improrrogável 
por conexão .. Não podendo abranger 
causa em que a União, autarquia, fun .. 
dação ou empresa pública não for parte CC 
(Conhecimento) (52) 832~M5 29/10/90 251 163 

Competência .. Ação de rescisão de 
promessa de compra e venda cumulada 
com pedido de reintegração de posse .. 5e 
o pedido possessório apresenta-se como 
mera decorrência do pedido principal 
fundado em Inadimplemento contratual .. 
Não Incide a norma de competência ab- Rf..SP 
soluta (Desprovlmento) (T4) 13. 125-5P 03/11/90 1275 221 

Competência .. Ação objetivando trans .. 
ferêncla de direito de uso de Unha tele .. 
fônlca - Promovida por usuário contra 
Companhia Telefônica .. Falta de Interesse 
da União Federal .. Justiça ~stadual (Ca- CC 
nheclmento) (52) 208-RJ 30/10/89 46 62 

Competência .. Arrendamento mercantil .. 
Contrato de adesão .. Cláusula de eleição 
de foro - Umltaçães a sua aplicação .. Deve 
prevalecer as regras de competência alu-
sivas ao local do negócio e do pagamento Rr'SP 

das prestações (Conhecimento) (T4) 27.122-MG 14/12/92 1357 36 
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Compromisso de Compra e Venda de 
Imóvel - Penhora em execução hipo-
tecária - Não pode ser oposto o compro-
mlsso l não reglstrado l contra penhora 
em execução por crédito hipotecário -
Prevalência do direito real de garantia 
contra o direito pessoal do possuidor Rf.SP 
(Desconhecimento) (T4) 2.414-SP 06/08/90 178 228 

Concordata Preventiva - Em épocas de 
Inflação acentuada l suspender por largo 
tempo a Incidência da correção mone-
tária dos credltos em habilitação - Ao 
passo em que se valoriza nominalmente 
o ativo do concordatário - Equivalerá à 
total ruptura da comutatividade dos con-
tratos I em ofensa à regra da Igualdade Rf.SP 
perante a lei (Provimento) (52) 613wMG 16/04/90 125 37 

Concordata Preventiva - Contrato de 
Câmbio - Pedido de restituição de adian-
tamento - ~á sujeito a condição esta-
belecida na lei falenclal - Devendo o 
adiantamento ter sido efetuado nos 
quinze dias anteriores ao requerimento 
da concordata - Cumpre não supervalori-
zarl colocando o pedido de restituição 
do dlnhelro l com devida correção mone-
tOOa l em prejuízos aos créditos prlvl1e-
glados das relações trabalhlstas l 

previdenciárias ou fazendárlas l e aos Rf.SP 
demais créditos (Desconhecimento) (T4) 7.731-SP 11/11/91 646 27 

Concordata Preventiva - Habilitação de 
crédito - Correção monetária - Os crédi-
tos habilitados devem ser corrigidos 
desde o vencimento até o seu efetivo 
pagamento - A lei 6.899/81 1 apllca-se 
aos processos regidos pela lei falenclal 
- Propiciando uma relação Isonômica en-
tre o ativo da massa I cujos bens são 
valorizados nominalmente pela Inflação Rf.SP 
(Provimento) (T4) 31.441-5P 02/08/93 1635 58 

88 



lrmlCE DE JUlUSPRUOtNCIA ] 
ASSUNTO Identif. Data/Publ. Vol. Pág. 

Concordata Preventiva - O concordatário 
tem a faculdade de desistir da concor-
data - Por se cuidar de favor que lhe é 
por lei concedido - A faculdade não se 
apresenta Incondicionada - O pedido de 
desistência não deve ser homologado -
Quando vise Impedir a conversão da 
concordata em falência - O Ministério 
PúbUco é parte legítima para recorrer da 
sentença homologatória (Desconhecl- RESP 
mento) (T4) 555-RJ 19/02/90 91 125 

Concordata Suspensiva - Créditos com 
garantia real - Mesmo se já habilltados 
no Juízo falencial - São excluídos do 
Juízo da Concordata Suspensiva - A Con-
cordata obriga tão-somente a todos os 
credores quirografários (Provimento) RrsP 
(T4) 14.616-PB 18/05/92 939 55 

Concubinato - Perquirir se houve ou não 
sociedade de fato - Se o patrimônio 
resultou ou não de esforço comum -
f;x1ge a análise e o exame das provas, 
Insuscetível de renovação em recurso 
especial- Se a demandante pede partici-
pação meeira e lhe são deferidas trinta 
por cento, ocorreu sucumbência reei- RESP 
proca (Provimento parcial) (T4) 1.412-RJ 27/11/89 65 200 

Concubinato - Por longos anos, com vi-
vência "more uxório" e proclamada a 
efetiva colaboração da companheira na 
formação do patrimônio - Conduzirá ao 
reconheclmento da sociedade de fato-
~m tese à partilha dos bens, consl-
derando-se Irrelevante o fato de o com-
panheiro ser legalmente casado sob 
regime de comunhão (Desconheclmen- RfSP 
to) (T4) 13.785-PR 24/02/92 770 79 
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ASSUNl'O 

Consignação em Pagamento .. ~ulzada 
por promitentes compradores de uni .. 
dades habitacionais contra a constru .. 
tora .. A quem devem l e contra a empresa 
que financiou a construção e se tomou 
credora hipotecária do conjunto .. le­
gítimo Interesse em l consignar suas 
prestações a fim de que os pagamentos 
sEtiam Imputados ao adimplemento par .. 
clal da divida da construtora l que está 
em moral para com a credora hlpote-­
cária (Desconhecimento) (T4) 

Consignação em Pagamento .. Aluguéis .. 
Réu no exterior .. Citação na pessoa do 
administrador .. Não pode ser citado 
aquele que aflnna não mais estar autori .. 
zado a receber os aluguéis e a admlnls-­
trar o Imóvel locado (Desconhecimento) 
(T4) 

Consignação em Pagamento - A 
faculdade de o devedor de título cam .. 
blárlo l depositar a sua Importância junto 
da autoridade competente - t proces­
sualmente exercltável exatamente atra­
vés da ação de consignação em 
pagamento - Inclusive nos casos de dú­
vida sobre quem deva legitimamente 
receber o pagamento (Desprovlmento) 
(T4) 

Consignação em Pagamento - Contrato 
de financiamento rural - Prazo para o 
ajuizamento da consignatória - AmpU.. 
tude da cognição na consignatória - Su­
perveniência de Resolução do Banco 
Central, e sua apllcabllldade (Desconhe­
cimento) (T4) 

90 

Identif. 

RESP 
2.807-RJ 

RESP 
1.265-RJ 

RESP 
952-RS 

RESP 
1.426-MS 

DalalPubt. 

22/10/90 

18/12/89 

06/11/89 

02/04/90 

Vote Pág. 

246 4.3 

80 206 

188 52-

117 1.39 



INoICE DE JUlUSPKVOtNCIA 

ASSUNTO 

Consignação em Pagamento - t possível 
a utilização de cruzados novos blo­
queados - Mediante a transferência de 
titularidade - Para pagamento de dívidas 
e operações comprovadamente con­
tratadas antes de 15 de março de 1990 
- Observados os prazos e condições 
referidas na legislação - Pagamento de 
prestações devidas em contrato de con­
sórcio (Provimento) (T4) 

Consignação em Pagamento - "Plano 
Verão" - Contrato de promessa de venda 
de bem Imóvel - Não abrangido pelas 
normas do SFH - lndlce de reajus­
tamento das prestações vencidas após 
a vigência da lei 7 .774/89 - Não Incidên­
cia do IPC como Indexador - Aplicação, 
relativamente a tais prestações, dos 
índices setoriais que melhor reflitam a 
evolução dos custos da construção civil 
(Provimento) (T4) 

Consignação em Pagamento - Efetuado 
depósito através de cheque emitido con­
tra banco estrangeiro, sem provisão de 
fundos - Mantém-se a decisão de 
primeira Instância que decretou a ex­
tinção do processo - Ação C\iulzada por 
Estado estrangeiro contra pessoas domi­
ciliadas no Brasil - Competência do STJ, 
em segundo grau de jurisdição 
(Desprovlmento) (T4) 

Consórcio de Automóveis - Ao particl .. 
pante que dele se afasta é devida, 
quando do encerramento do plano, a 
devolução das prestações pagas, com 
correção monetária - A cláusula do con­
trato de adesão, que excluI, a atuali­
zação da quantia a ser restituída, é de 
ser considerada leonina e sem validade, 
Importando em locupletamento da Ad .. 
minlstradora .. Não pode ser tida, como 
cláusula penal .. Incidência de juros de 
mora (Desprovlmento) (T4) 

Identif. 

RESP 
20.426-MO 

RESP 
16.819-5P 

AC 
12-DF 

RfBP 
7.326 .. RS 

Data/Fubl. 

18/05/92 

19/04/9:3 

0.3/11/92 

13/05/91 

Vol. Pág. 

94.3 14 

1471 183 

1274 01 

427 53 
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INoICE DE JURlSPRUOtl'4C1A 

ASSUNTO Identlf. Data/Publ. Vol. Pág. 

Contrato de Câmbio - A correção mone-
tária Integra o valor da restituição, em 
caso de adiantamento de câmbio, re-
querida em concordata ou falência - A 
correção monetária aplica-se a todos os 
créditos habilitados - Tem por objetivo a 
Igualdade de tratamento entre credores 
ativo e passivo da massa falida (Pro- Rr;5P 
vlmento) (T4) 30.742-5P 24/05/93 1549 104 

Contrato de Câmbio - A restituição, é do 
valor do adiantamento devidamente cor-
rigido - Não cabendo submeter a parcela 
da correção a regime jurídico diverso, 
como simples crédito quirografário - A 
correção monetária não é um "plus" que 
se acresce, mas um "mlnus" que se evita Rr;5P 
(Provimento) (T4) 5.926-RS 25/03/91 368 149 

Contrato de Câm blo - A restituição da 
quantia em moeda nacional - Adiantada 
ao exportador por conta de contrato de 
câmbio - Deverá fazer-se devidamente 
coniglda - t Incabível a pretensão à 
conversão do crédito pelo cãm blo do dia 
em que foi mandada processar a concor- Rfl>P 
data (Desconhecimento) (T4) 8.756-SP 09/12/91 701 76 

Contrato de Compra e Venda - Preço 
fixado e Indexado em dólares,' para pa-
gamento em cruzeiros - Nulidade da 
cláusula - t taxativamente vedada a es-
tipulação, em contratos exeqüíveis no 
Brasil, de pagamento em moeda es--
trangelra .. r;qulvalendo calcular a dívida 
com Indexação ao dólar norte ameri-
cano, e não a índice oficiai ou oflcloso 
de correção monetária, lícito segundo as RMP 
leis naclonals (Provimento) (T4) 23.707 .. MQ 02/08/93 1632 232 
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iNDlCE DE JURlSPKUOtNCIA 

ASSUNTO 

Contratos de ~mpreitada - Construção 
da ferrovia do aço - Pagamento com 
atraso - Pretensão a juros moratórios e 
correção monetária - Não obstante reali­
zados os pagamentos com atraso, esta­
ria provado que os preços não eram 
fixos e foram reajustados todas as vezes 
que se fazia r!ecessário - Afastamento da 
mora - Ausência da questão federal (Des­
conhecimento) (T4) 

Contrato de Financiamento Rural - Cédu­
las rurais pignoratícia e hipotecária - Vali­
dade e eficácia da estipulação relativa à 
correção monetária - Construção preto­
riana e doutrinária, anteclpando-se ao 
legislador - Ao adotar a correção como 
Imperativo econômico, jurídico e ético 
Indispensável à plena Indenização dos 
danos e ao fiel e completo adimple­
mento das obrigações, dispensou a pré­
via autorização legal para a sua 
aplfcação (Provimento) (T4) 

Contrato de Seguro - Incêndio - A comu­
nicação do sinistro, feito pelo segurado 
ao segurador - Não constitui condição 
suspensiva do contrato de seguro - Nem 
causa interruptiva do prazo prescricio­
nal .. Durante o tempo em que a segura­
dora estuda a comunicação .. Até que dê 
ciência ao segurado de sua recusa ao 
pagamento da Indenização, considera­
se apenas suspenso o prazo prescricio­
nal .. Que recomeça, de então, a correr 
pelo tempo faltante (Provimento) (T4) 

Identlf. 

RfSP 
27.108-RJ 

RfSP 
3. 170-MO 

Rr;sP 
8.77o..SP 

DatalPubl. 

02/08/93 

27/08/90 

13/05/91 

Vol. Pág. 

1634 09 

194 118 

429 95 
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iNolCE DE JlJIUSPRUD~NCIA 

ASSUNTO ldenUf. Dala/Pubt. Vote Pág. 

Contratos Preliminares - Responsabili-
dade direta e solidária da construtora, 
signatária dos contratos preliminares 
rescindendo - Mandada citar como IItls--
consorte passiva necessária e não como 
denunciada - Correção monetária, em se 
cuidando de ilícito contratual, represen-
tando mera atualização do valor aquisi-
tivo da moeda aviltada pela Inflação RESP 
(Provim ento) (T 4 ) 18.606-5P 21/06/93 1598 133 

Crédito Rural - Anatoclsmo - A regra 
especial da leI, excepclona a norma da 
lei de usura - Permitindo a capitalização 
dos juros nos prazos autorizados pelo 
Conselho Monetário Nacional - Não In-
cidência a situações pretéritas - Cabe ao 
Judiciário Interpretar o contrato a luz 
das normas vigentes ao tempo da con-
tratação e da execução - Comutatividade RESP 
contratual (Provimento) (T4) 30.537-RS 30/08/93 1682 27 

Crédito Rural - Na atual conjuntura In-
flacionária - Não será pagamento aquele 
feito sem correção monetária, máxime 
quando pactuada - Não há lei que proíba 
a estipulação da correção nas dívidas AQA 
rurais (Desprovlmento) (T4) 36. 195-MO 02/08/93 1624 89 

Dação em Pagamento - Análise da quali-
ficação jurídica do contrato, para ex-
tinção total ou parcial de débitos 
decorrentes de financiamentos ban-
cários - Não Incidência do art. 205 do 
Código ComerciaI - Que pela Interpre.-
tação mais adequada permite a Inter-
pelação extrajudicial .. Desde que 
Idônea, como realizada por Intermédio 
de oficio de Títulos e Documentos (Pro- RfSP 
vlmento) (T4) 11.717 .. RJ 04/05/92 907 21 
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irIDlCE DE JlJIUSPKUOtNCIA 

ASSUNfO Identif. DataIPubl. Vol. Pág. 

Direito CambiaI - t nula, a cláusula con-
tratual de outorga de mandato, pelo mu-
tuário, a pessoa jurídica Integrante do 
grupo econômico do mutuante - A finali-
dade é de emitir ou avalizar nota pro-
missória em favor do mesmo mutuante 
- É defesa a sujeição de uma das partes 
ao arbítrio da outra - Nulidade, em decor-
rência, da nota promissória emitida pela RESP 
mandatária (Desprovlmento) (T4) 13.421-RS 08/06/92 984 100 

Duplicata - Aceita e endossada, legiti-
mado a receber o pagamento é o endos-
satárlo - O devedor que paga a quem não 
é o detentor do titulo, contentando-se 
com simples quitação em documentos 
separado, corre o risco de ter de pagar 
segunda vez ao legítimo portador -
Quem paga mal paga duas vezes - Pro-
testo Intentado pelo endossatárlo - Sua 
necessidade, para resguardo do direito 
camblárlo de regresso contra o endos- RESP 
sante (Provimento) (T4) 596-RS 06/11/89 52 01 

Duplicata - ~ndossada a estabelecimen-
to bancário antes do aceite - Recusado 
pela firma sacada argüindo Inexistência 
de negócios subjacentes de compra e 
venda - Tratando-se de protesto neces-
sário ao exercício da ação regressiva 
contra o endossante -(ncomprovada má-
fé do endossatárlo ao tempo do negócio 
de desconto bancário que deu causa aos 
endossos - Não podem ser anulados os 
titulos, que gozam de plena eficácia 
camblárla entre endossante e endos- RF.SP 
satárlo (Provimento) (T4) 505-RJ 16/10/89 38 169 
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irIDlCE DE JUlUSPKUOtNCIA 

ASSUNTO Identlf. Data/Publ. Vol. Pág. 

Denunciação da Ude - Utlsconsórclo -
Prazo em dobro para apelar - Apllca-se a 
regra benévola do CPC em tendo denun-
clante e denunciado haja apelado da 
sentença de procedência da ação princi-
pal e da ação regressiva (Provimento) Rf1SP 
(T4) 32.867-5P 02/08/93 1636 68 

Denunciação da Ude - O magistrado não 
está obrigado a admitir sucessivas de-
nunciações da lide - Devendo Indeferi .. 
las, certamente que com resguardo de 
posterior ação direta .. Naqueles casos 
em que possa ocorrer demasiada de-
mora no andamento do feito com manl .. 
festo prejuízo à parte autora RfSP 
(Desconhecimento) (T4) 9.876-SP 12/08/91 512 115 

embargos do Devedor - Opostos pelo 
espólio na execução de sentença - Morte 
do réu, após citado no processo de co-
nheclmento, em procedimento sumarís-
simo - Não habilitação dos sucessores -
Nulidade decretada, dos atos proces-
suais, após óbito, assumindo os embar-
gos caráter resclndente RfSP 
(Desconhecimento) (T4) 8.609 .. PR 03/08/92 1072 32 

embargos de Terceiro - O promitente 
comprador, por contrato Irrevogável, de-
vidamente emitido na posse do Imóvel, 
pode opor embargos de terceiro possui-
dor - Para Impedir penhora promovida 
por credor do promitente vendedor - A 
ação do promitente comprador não é 
obstada pela circunstância de não se 
encontrar o pré-contrato registrado no 
oficio Imobiliário - Inocorrência de 
fraude à execução (Desprovlmento) RfSP 
(T4) 1.31O-SP 18/12/89 81 20 
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irIDlCE DE dlJRWPRuotNCIA 

ASSIJNl'O 

~mpreltada - Construção de edifício -
Conceito de segurança do prédio -
Vazamento nas Instalações hidráulicas -
Contatados pericialmente e afirmados 
como defeitos de maior gravidade nas 
Instâncias locais - Não é seguro um 
edifício que não proporcione a seus 
moradores condiçõeS normais de habi­
tabilidade e Insalubridade - Prazo qüin­
qüenal de garantia (Desconhecimento) 
(T4) 

~stellonato - Cheque falso - Banco 
comerciaI - Responsabilidade civil -
Culpa concorrente - Reconhecida a 
culpa concorrente, do estabelecimento 
bancário e do correntista, Impõe-se 
abrandar, mas não excluir, a res­
ponsabilidade do Banco (Desprovlmen­
to) (T4) 

~xecução - A lei não proíbe que o credor 
promova execução com base em mais 
de um título executivo, decorrentes de 
um mesmo negócio - Contrato de finan­
ciamento e nota promissória - Mesmo se 
a garantia fosse considerada mera fiança 
- Não poderia o tribunal lide oficlo", ex­
cluir o fiador - Cabe privativamente à 
mulher ou seus herdeiros, demandar a 
anulação dos atos do marido praticados 
sem a outorga uxória (Provimento) (T4) 

~xecução - A nota promissória sem data 
de emissão, não se caracteriza como 
título executivo - Ainda que se possa 
admitir o preenchimento do claro pelo 
portador - Mas há de faz&lo até o ~ul­
zamento da ação - Caso contrário, 
ocorre carência da ação de execução à 
falta de título executivo regular 
(Desprovlmento) (T4) 

Identif. 

RfSP 
1.882-RJ 

AQA 
20.436-MQ 

RfSP 
5.377-RS 

Rr'SP 
2.342-PR 

Dala/Publ. 

26/03/90 

29/06/92 

05/08/91 

10/09/90 

Vol. Pág. 

114 163 

1032 28 

502 08 

205 183 
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ASSlJl'fl'O Identif. Data/Publ. Vol. Pág. 

Execução - ~ulzado por portador de 
cheque, terceiro de boa-fé - Embargos 
do devedor oferecldo por emitente, ale-
gando descumprimento do negóclo sub-
jacente - O cheque é título literal e 
abstrato - Exceções pessoais, ligadas ao 
negócio subjacente, somente podem 
ser opostas a quem tenha participado do 
negóclo - Questões ligadas à causa lide-
bendl" originária não podem ser mani-
festadas contra o terceiro legitimo RfSP 
portador do titulo (Provimento) (T4) 2.814-MT 06/08/90 180 140 

Execução - Baseada unicamente no 
titulo camblárlo, nota promissória - Não 
se poderá exigir do devedor se não o 
adimplemento das obrigações cam-
blarlamente assumidas - São Inexigíveis, 
na execução, obrigações outras assumi-
das no contrato subjacente à emissão da 
cartula - Contrato que aliás não se cons-
titui em titulo executivo, pois subscrito 
por apenas uma testemunha (Provlmen .. RfSP 
to) (T4) 2.598-MO 10/09/90 206 77 

Execução Cambiai- fraude - Somente se 
caracteriza a fraude, quando a alienação 
é realizada já pendente àquela demanda 
que dá origem à penhora, contra a qual 
se Insurge o adquirente mediante em- RfSP 
bargos de terceiro (Provimento) (T4) 327-SP 16/10/89 38 62 

Execução .. Com base em cambiai e em 
contrato de financiamento bancário -
Contra os avalistas da nota promissória 
e devedores solidários por cláusula con-
tratual - Inexigibilidade da comissão de 
permanência e da correção monetária 
cumulativamente - Exigibilidade da 
multa contratualmente avençada (Pro- RESP 
vlmento parcial) (T4) 31.561-MQ 10/05/93 1518 105 
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mlCE DE JURlSPRUOtNCIA 

ASSlJNl'O Identif. DalaIPubl. Vol. Pág. 

Execução de Consignatória - A circuns-
tância de o devedor ter ~ulzado ação de 
consignação em pagamento não obsta a 
que o credor, munido de título execu-
tivo, proponha a ação de execução - A 
conexão poderá Impor, o julgamento 
cOl\Íunto da consignatória e de even-
tuais embargos do devedor - Ao credor 
por título executivo assiste o direito à 
segurança do Juizo através da penhora, 
além da garantia constitucional do aces-
so pleno ao Judiciário (Provimento) (T4) RfSP 

2. 79.3-MT 0.3/12/90 285 .3.3 

Execução - Contrato de financiamento 
bancário e nota promissória dele decor-
rente - O avaUsta da cambial, e que 
assina como principal pagador o con-
trato - Não deve ser excluído da relação Rr;5P 
jurídica processual (Provimento) (T4) 2.945-MO 24/09/90 219 76 

Execução - Cumulação - O art. 573 do 
CPC não Impede a execução promovida 
simultaneamente contra o devedor prin-
cipal - Com base no contrato, e contra 
os avaUstas, com arrimo na nota pro-
missória emitida em decorrência da 
mesma dívida contratual (Provimento) Rr;5P 
(T4) .3. 680-MO 0.3/12/90 285 207 

Execução - Face ao Interesse da Justiça 
no andamento dos processos como Ins-
trumento da jurisdição, e portanto na 
realização da penhora - Máxime quando 
Interessada pessoajuridlca que lida com 
patrimônio da população - Admlte-se a 
requerimento da parte - A requisição 
pelo Juiz de Informações à Receita Fe-
deral sobre bens declarados pela fIrma Rr;5P 
devedora (Provimento) (T4) 8. 795-CE 01/06/92 968 64 
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iNDICE DE dUlUSFKUOtNCIA 

ASSlNfO Identif. Data/Publ. Vol. Fág. 

fxecução - Meação da mulher casada -
fmbargo de terceiro - Aval dado pelo 
marido - ônus da prova do benefício à 
família - Pelo fstatuto da Mulher Casada 
e reforçado pela Constituição federal, a 
meação da mulher não responde pelos 
títulos de dívida de qualquer natureza 
flnnados apenas pelo marido - Caso em 
que o tribunal local considerou não com-
provado estivesse realmente o dador do 
aval na posição juridlca de sócio ou 
diretor da empresa avallzada (Despre- Rf.SP 
vlmento) (T4) 1.930-RS 30/04/90 136 74 

fxecução - Não Impede a execução com 
base slmultâneamente no contrato de 
financiamento e no titulo cambiai emi-
tido em garantia e ao mesmo vinculado 
- A IIquldez dos títulos não fica prejudi-
cada pela alegação de cobrança exces-
siva de comissão de pennanêncla ou de 
encargos contratuais - Devendo even-
tuais excessos de encargos serem abati-
dos do montante exeqüendo R~P 

(Provimento) (T4) 4.912-MQ 05/08/91 501 205 

r;xecução - O avalista é responsável da 
mesma maneira que a pessoa por ele 
afiançada - r;xtlnta a dívida, pelo pa-
gamento sob a Isenção da' correção 
monetária - fxtlnta Igualmente a abri- RfSP 
gação do garante (Desprovlmento) (T4) 12.392-5P 04/11/92 637 99 

r;xecução - Penhora e arrematação de 
direito de posse sobre gleba rural -
Imóvel pertencente à União federal -
Pedido do arrematante para a devolução 
do preço - Posição do arrematante em 
situação analógica à do evicto (Desce- RfSP 

nheclmento) (T4) 1.161-00 11/12/89 75 09 
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ASSumo Identif. Data/Publ. Vol. Pág. 

Execução - Penhor rural - Desapareci-
mento dos produtos apenhados, des-
viados pela firma depositária - Pedido do 
banco, credor pignoratício, de penhora 
em outros bens - Os bens apenhados ou 
seu equivalente em dinheiro, ressalvan-
do expressamente ao credor a posslblll-
dade de substituição da penhora - O 
completo desfalque da garantia real pela 
frustração da execução da sentença pro-
ferida na ação de depósito cüulzada pelo 
próprio banco credor (Desconheclmen- RfSP 
to) (T4) 2.151-SP 26/11/90 279 139 

Execução - Penhora - Requisiçã,o de In-
formações a Receita federal - Possibili-
dade - Em face do Interesse dajustiça na 
realização da penhora, para permitir a 
execução forçada - Tendo em vista que 
o patrimônio do devedor é a garantia do 
credor, não podendo o devedor ocultar 
seus bens - Legítima é a requisição, pelo 
Juiz, de Informações sobre os bens do 
executado constantes de sua declaração 
para fins de pagamento do Imposto de Rr:sP 
renda (Provimento) (T4) 10.896-PB 11/05/92 926 58 

falência - Habilitação de crédito com 
garantia real - Incidência - Correção mo-
netária - A Lei 6.899/81 é de caráter 
geral, e de amplo alcance, de Incidência 
.. Portanto, compatível com as hipóteses 
de habilitação de crédito com garantia Rf.SP 
real (Desconhecimento) (T4) 62-RS 04/09/89 15 17 

falência - Crédito admitido como qulro--
grafárlo - Correção monetária - A lei 
6.899/81, apllca-se aos processos regi-
dos pela Lei falenclal - Propiciando uma 
relação Isonômica entre o ativo da 
massa, cujos bens são valorizados nomi-
nalmente pela Inflação - Seu passivo, 
que não pode pennanecer nos valores 
nominais originários, sob pena de os 
créditos contra a massa, terminarem r& 

duzldos a valores simbólicos, resultan-
do no enriquecimento sem causa do Rr:sP 
falido (Provimento) (T4) 11.832-MS 09/12/91 705 36 
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ASSUNfO Identlf. Dala/Publ. Vol. P6g. 

r'alêncla - Nos processos, o procedImen-
to e os prazos da apelação e do agravo 
de Instrumento são do CPC - O prazo 
para a apelação será contado após a 
Intimação da parte, nos termos do a)u- RrsP 
dldo Código (Provimento) (T4) 1.711-RJ 26/03/90 114 120 

rlnanclamento Bancário - Comissão de 
permanência e correção monetária -Im-
possibilidade de cumulação - ~xigibili-

dade da comissão de permanência até o 
efetivo pagamento do débito - Nas ope-
rações financeiras, a comissão de per-
manência, quando pactuada, é exigível 
até o efetivo pagamento, mas não pode 
ser cumulada com correção monetária RESP 
(Provimento) (T4) 11.953-5P 26/11/91 722 153 

r'raude a ~xecução - Ação anulatória de 
arrematação - f.scritura de alienação la-
vrada após a distribuição do feito antes 
da citação - Penhora não registrada -
Imóvel adquirido sucessivamente por 
terceira pessoa, autora da demanda anu-
latória - Para que se considere a alie-
nação em fraude a execução, não basta 
o ajuizamento da ação, sendo ne-
cessária a citação váIlda do executado 
em ação capaz de reduzi-lo à Insolvência RESP 
(Provim ento) (T 4 ) 9.789-SP 03/08/92 1073 53 

Garantia Hipotecária - Destruidos por 
Incêndio os bens dados em garantia - A 
hipoteca passa a Incidir sobre o valor do 
respectivo seguro - A seguradora deve 
pagar ao credor hipotecário, a quem 
assistirá preferência até seu completo 
reembolso - t Irrelevante a circunstância 
de no contrato de seguro figurar como 
segurada flnna outra que não a deve- RESP 
dora hipotecária (Provimento) (T4) 1.533-PR 16/04/90 126 64 
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Herança - Ação de anulação de atos 
jurídicos - Translativos· de propriedade 
em regime de condomínio - Investigação 
de paternidade - Herdeiros - legitimi-
dade "ad causam" ativa de filhos não 
reconhecidos de condômino já falecido 
- Sucessores - Usucapião - Partilha - Pres-
crição - Principio legal da Indivisibilidade 
do direito à herança - Ressarcimento -
Perdas e danos (Provimento parcial) (T4) RESP 

23 .. PR 16/10/89 36 98 

Honorários de Advogado - Compensam-
se parcialmente os honorários devido ao 
executado, vitorioso na demanda Inci-
dental dos embargos do devedor - Com 
os honorários devidos pelo executado 
ao exeqüente, ante o caráter parcial dos 
embargos, onde o débito principal não 
foi objeto de questionamento (Descc>- RfSP 
nheclmento) (T4) 17.007-SP 19/04/93 1471 196 

Honorários de Advogado - ~m se tra-
tando de condenação em honorários ad-
vocatícios sobre o valor da causa - A 
correção monetária Inclde a partir desta, 
e não, do ~ulzamento da ação (Provl- RfSP 
mento) (T4) 1.402-RJ 19/03/90 110 24 

Honorários de Advogado - Sucumbência 
.. Compensação .. Ação autônoma - A 
condenação do vencido na verba hon~ 
rárla destina-se a compensar o vence-
dor, ao menos em parte, pela quantia já 
paga ao respectivo advogado - O direito 
autônomo, pressupõe não hé\ia ainda o 
constituinte remunerado seu procura-
dor judicial .. Possibilidade, de compen-
sação de verbas honorárias, de que os 
litigantes sejam reciprocamente deve- RESP 
dores (Provimento) (T4) 1. 144 .. RJ 18/12/89 80 101 
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Honorários de Advogado· Tendo o ma--
glstrado fixado os honorários em per· 
centagem sobre o valor da causa· este 
valor deve ser corrigido monetariamente 
a partir da data do ajuizamento da de· 
manda, até a data do cálculo da verba RESP 
honorária (Desprovlmento) (52) 2.87()'M5 03/12/90 285 86 

Impenhorabilidade - Comprovação de 
sua incidência - O executado, em invo-
cando a tutela da Lei 8.009/90, deve 
trazer ao Agravo de Instrumento, inter-
posto contra a decisão interlocutória 
que lhe Indeferiu pedido de levantamen-
to da penhora, os elementos capazes de 
caracterizar o bem penhorado e sua des-
tinação, tais como cópia do auto de 
penhora .. Omissão • Arca o agravante 
com o ônus de sua Inatividade (Desco- RESP 
nheclmento) (T4) 32.499-MO 30/08/93 1682 236 

Inventariante - Partilha dos bens - No-
meação de companheira - Esposa eclesi-
ástica .. Considerada estranha à herança 
• Não contraria o CPC, a decisão que 
mantém como inventariante a pessoa 
ca~da pelo rellgloso, que viveu com "de 
cujus" muitos anos e teve vários filhos • 
Impugnação manifestada por filhos do RESP 
leito anterior (Desconhec.imento) (T4) 520-Ce 04/12/89 69 30 

Juros .. FInanciamento bancário através 

de mero contrato de abertura de crédito 
.. O 5TJ, após penodo inicial de divergên-
cia .. Adotou entendimento permissivo 
da capitalização até mensal dos juros, 
mas Isso existindo expresso dispositivo 
de lei que a admita .. Como para os 
créditos ruraIs, Industriais, comerciais RESP 
(Desconhecimento) (T4) 28.509-RS 01/03/93 1400 298 

104 



IrmICE DE JURLSPKU02NCIA 
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lei de falêncla .. Não se estende aos 
fiadores e garantes do falido .. Contra os 
quais a conversão da moeda estrangeira 
em nacional se fará pelo câmbio do dia 
do pagamento .. A finalidade da garantia 
é exatamente transferir do credor para o 
garante os riscos da Insolvência do de .. RI!SP 
vedor (Desconhecimento) (T4) 30.3-SP 06/11/89 51 130 

Unha Telefônica .. Bens de família .. Im .. 
penhorabllldade .. A lei 8.009/90, In-
cidiu nas execuções em curso e nas 
penhoras efetivadas anterionnente a 
data de edição da ' Medida Provisória 
143/90, ressalvada a penhorabllldade 
da linha telefônica de que é titular a RI!SP 
devedora (Provimento parcial) (T4) 18.997 .. Df' 03/08/92 1082 97 

Liquidação por Cálculo do Contador .. 
Somente o erro de conta ou de cálculo, 
pode ser corrigido a qualquer tempo .. 
Sentença de homologação do cálculo 
com trânsito em julgado .. A questão 
sobre o tenno "a quo" da correção mo-
netária dos honorários de advogado 
constitui critério do cálculo, e não mera 
questão aritmética .. Coberta pela autori .. 
dade da coisa julgada, tal questão não 
poderá ser renovada em embargos do RfSP 
devedor (Desprovlmento) (T4) 671 .. MS 27/11/89 64 133 

LItispendência .. extinção do processo 
nas Instânclas ordinárias .. Ocorre litis-
pendência quando Idêntica a parte, a 
causa de pedir e o pedido .. O recurso 
especial apresenta .. se Inadmissível por-
quanto não apontadas como contraria-
das as normas de lei pertinente a 
litispendência e sua caracterização .. O 
exame de ambas as demandas demons-
tra a Identidade de motivos de pedir e RfSP 
de pedidos (Desconheclmento) (T4) 17.062 .. QO 17/05/93 1530 01 
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Locação - Despejo por falta de paga-
mento - Purgação da mora - Correção 
monetária dos alugueres em atraso -
Desde a edição da Lei 6.899/81, é de-
vida a atualização dos alugueres no caso 
de purgação da mora, mesmo quando 
não pactuada no contrato (Provimento) RESP 
(T4) 19.965-5P 02/08/93 1632 162 

Locação - De8pejo - Retomada - Novo 
adquirente - Notificação prévia onde o 
autor afirma não mais convir a locação -
Reside em Imóvel alheio - Pretensão de 
Instalar a sua residência no Imóvel re- RESP 
tomado (Desconhecimento) (T4) 1.693-RJ 19/02/90 93 266 

Locação - Despejo - Retomada pelo con-
domínio - Apartamento destinado pela 
convenção à moradia do zelador - ApU-
cação do art. 52, Item X, da Lei 6.649/49 RESP 
(Desconhecimento) (T4) 1.582-RJ 19/09/90 93 195 

Locação - Obrigação permanente - Único 
patrimônio de ex-casal - Imóvel locado, 
mas posteriormente reocupado pela 
mulher - Obrigação do ex-marido ao pa-
gamento condominiais de Imóvel que 
ficou para a ex-esposa - Só cessando em 
caso de aUenação ou locação - Hipótese 
em que correrá à conta do Inquilino AGA 
(Desprovlmento) (T4) 3.554-RJ 17/09/90 209 24 

Locação - Plano cruzado - Prédio urbano 
não residencial- Discrepância entre lei e 
regulamento - Ilegalidade - A legislação 
decorrente do plano cruzado não autori-
zam a Inclusão, das locações de prédios 
urbanos não residenciais, apresen-
tando-se Inquinado de l1egalldade o 
regulamento que altera a lei regulamen- RESP 
tada (Desconhecimento) (T4) 2.687-SP 10/12/90 292 20 
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Mandado de Segurança .. Ato judicial .. 
Possibilidade .. Curadoria especial, Inclu .. 
slve quando Integrante do Ministério Pú" 
bllco .. Representar com plenitude a 
parte, (quer demandante, quer deman .. 
dada), considerada merecedora de eg.. 

peclal tutela jurídica .. Cabendo-Ihe 
Impugnaras declsõesjudlclals tanto me-
diante recursos, como utilizando ações 
autônomas de impugnação (Provlmen .. ROMS 
to) (T4) 1.768-RJ 19/04/93 1470 143 

Mandado de Segurança .. Ato judicial .. 
Decisão denegatória de liminar .. Ação 
cautelar de busca e apreensão .. Percen .. 
tual da renda de espetáculo artístico .. O 
mandado de segurança não pode ser 
utilizado à guisa de sucedâneo recursal 
.. O Indeferimento da liminar não Inova a 
situação litigiosa e não contraria as nor .. 
mas de proteção dos direitos autorais ReMS 
(Desprovlmento) (T4) 1.996-RJ 23/11/92 1315 204 

Mandado de Segurança .. Ato judicial .. 
Revisão de prestação de alimentos .. t 
perfeitamente constitucional e cabível a 
fixação de alimentos com base em sa-
lários n1ínlmos .. O mandado de segu .. 
rança não pode, outrossim, salvo casos 
de absoluta exceção, ser utilizado como 
sucedâneo recursal (Desprovlmento) ROMS 
(T4) 2. 934 .. BA 21/06/93 1596 270 

Mandado de Segurança .. Ato jurisdicio-
nal O' Acórdão que defere Imissão de 
posse em favor do arrematante de Imó-
vel O' Imissão executada por mandado, 
com Imediato desalojamento da com-
panheira do executado -Impossibilidade 
de uso, pela companheira, da ação de 
mandado de segurança à guisa de em-
bargos de terceiro possuidor, como su-
cedâneo de ação possessória RfMS 
(Desprovlmento) (T4) 431-PR 10/09/90 203 131 
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Marca - Registrada pela autora a marca 
"Radlo-Cldade" como nominativa de 
seus serviços prestados através de 
várias emissoras radiofônicas - Marca 
caracterizada pela união das duas ex-
pressões - Não pode ser utilizada Inte-
grando o nome comerciai de outras 
radiodifusoras, em todo o território do 
país - O uso Isolado da palavra "cidade" 
não está todavia defeso na composição 
do nome comerciai de emissora de tele- RESP 
visão (Provimento parcial) (T4) 7.259-C~ 09/09/91 546 21 

Mercado de Opções - Operações - Ale-
gação de Inexistência de autorização 
para operações de maior vulto e que 
resultaram ruinosas a pequeno Investi-
dor - Incumbe a corretora comprovar a 
existência de autorização, escrita ou re-
sultante Inequivocamente da conduta 
do Investidor - Para que possa deste 
cobrar o saldo negativo resultante das RESP 
operações (Desconhecimento) (T4) 1. 154-RJ 05/02/90 86 115 

Mútuo Bancário - Capitalização mensal 
dos juros - Possibilidade em casos ex-
pressamente referidos em lei - Capitali-
zação, sem embargo da lei de usura -
Quando lei especial expressamente a RESP 
autorize (Provimento parcial)' (T4) 29.705-RN 05/04/93 1457 10 

Nome Comercial - Embora a palavra 
"Global" seja de uso relativamente 
comum - Não é dado Incluí-Ia na denomi-
nação social de uma empresa em detri-
mento aos Interesses de outra - Que, 
com prioridade, a colocou em sua pró-
pria denominação, conslderando-se a 
possibilidade de confusão da clientela -
Por se situarem ambas na grande São 
Paulo e terem o mesmo objeto social RESP 

(Desconhecimento) (T4) 9.841 .. SP 30/09/91 577 98 
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ASSUNfO 

Nota de Crédito .. A omissão da cláusula . 
"a ordem" não Implica em defeito formal 
do título, capaz de acarretar sua null .. 
dade camblária .. O vencimento antecl .. 
pado, pelo não pagamento das 
prestações do financiamento bancário .. 
O avalista é responsável na medida em 

ldentJf. 

que o é o avalizado (Desconhecimento) RfSP 
(T4) 1 7.029-RS 

Nota Promissória .. r:mltlda, por man .. 
datárlo com poderes especiais .. t In .. 
válida a cambiai emitida com base em 
mandato de extensão não espetlflcada, 
outorgado pelo devedor em favor de 
empresa Integrante do mesmo grupo 
financeiro a que pertence a Instituição 
credora .. Conflito efetivo de Interesse 
entre representante e representado .. ~ 
missão de permanência .. Previsão con­
tratual {Provimento parcial) (T4) 

Nulidade Processual .. Não deve ser de­
clarada quando a parte a quem possa 
favorecer para ela contribuiu .. Se abs­
teve de qualquer Impugnação, no curso 
da demanda, relativamente ao devido 
processo legal .. Não deve o Tribunal 
substituir à parte na aflrmação de pre­
juízos não Invocados em tempo hábil .. 
A crítica á sentença, quando hé\Ía o juiz 

RESP 
2.26~RJ 

errado, deve ser feita com moderação RfSP 
(Provimento) (T4) 2. 232 .. RJ 

Penhora e Arrematação .. Direitos de 
posse .. O aresto que autoriza a dev~ 
lução ao arrematante, sob garantias, do 
preço pago pela aquisição de direitos de 
posse, sobre gleba JUrai .. Gleba esta que 
pertence a União, sendo pelo INCRA 
entregue a posse a família de colonos 
reassentados ,. Posição do arrematante 
em situação análoga a do evicto (Des- Rr.SP 
conhecimento) (T4) 1.161-00 

Data/Publ. 

06/04/92 

30/09/91 

06/08/90 

11/12/89 

Vol. Pág. 

847 05 

575 20 

178 98 

75 09 
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Penhora de Bens - A Intimação, será feita 
direta e pessoalmente ao executado -
Independentemente da circunstância de 
já haver constituído procurador, atuante 
nos autos - A decisão do Presidente do 
Tribunal de origem, quanto aos pressu­
postos de admissibilidade do recurso 
especial - Deve necessariamente 
abranger não apenas os pressupostos 
recursais genéricos, como ainda os es­
pecíficos do aludido recurso (Desco­
nhecimento) (T4) 

Penhor Mercantil - Ação de depósito -
Coisas fungíveis e consumíveis - Deposi­
tadas pela vendedora - Credora em po­
der do sóclo-gerente da própria firma 
compradora - Apllcam-se ao depósito as 
regras do mútuo, sendo Incabível a ação 
de depósito (Desprovlmento) (T4) 

Plano Cruzado - Tabela de deflação -
Constitucionalidade dos decretos-Iels -
Que dispuseram sobre finanças públi­
cas, no editarem normas com a Intenção 
de obter a estabilização econômica do 
país - Normas de ordem pública, que 
Implicam na derrogação de cláusula de 
contrato em curso - LegItimidade da In­
cidência da tabUta - ~xpurgando cor­
reção monetária prefixada e 
preservando a comutatividade contra­
tual ( Provimento) (T4) 

Prazo Recursal - Advogado domiciliado 
fora da capital - Recurso protocolado no 
Tribunal fora do prazo - DIficuldade de 
transporte aéreo em virtude de carnaval 
- falta de fundamentação - A justificação 
alegada não é fato Imprevisível - Intem­
pestividade (Desconhecimento) (T4) 
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RESP 
12.444-AL 

RESP 
1.199-SP 

RESP 
5.0 15-SP 

AOA 
1.913-SP 

Da ta/Publ. Vol. 

04/05/92 907 97 

30/11/92 1331 50 

03/12/90 287 95 

09/04/90 119 53 
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ASSUNfO Identif. Data/Publ. Vol. Pág. 

Prazo Recursal- Greve dos servidores da 
Justiça - Suspensão do processo por 
força maior· Os prazos começam a fluir 
na data em que é publicado o ato pelo 
qual o Tribunal comunica as partes e aos 
Procuradores a cessação da situação de 
anonnalldade e a retomada no anda- Rr:5P 
mento dos processos (Provimento) (T4) 17.649-5P 13/04/92 860 168 

Procuração· Ausência de reconhecimen-
to da flnna em procuração com poderes 
"ad judlcla" • O processo de execução 
somente poderá ser anulado após a ob-
servância do disposto no artigo 13 do 
CPC • Facultando-se a parte prazo ra-
zoável para o saneamento da Irregulari-
dade - Litigância de má-fé - Tema que 
envolve análise dos fatos da causa, que 
não podem ser reexamlnados em grau 
de Recurso f:speclal (Desconhecimento) RESP 
(T4) 25.107-RS 30/11/92 1336 28 

Promessa de Ven da - Gera efeitos obri-
gacionais, ainda que não formalizada 
por Instrumento particular e não regis-
trada - A pretensão à adjudicação com-
pulsória é de caráter pessoal. restrita aos 
contratantes - Não podendo prejudicar 
os direitos de terceiros • Que hajam 
adquirido o Imóvel e obtido o devido 
registro, em seu nome, no ofício Imo- RESP 
blllário (Desconhecimento) (T4) 27.246-RJ 17/12/92 1367 138 

Reclamação Trabalhista - Correção mo-
netária devida a servidor reenquadrado 
- Nos termos do art. 8 g

, da lei 7.956/87, 
as diferenças salariais decorrentes eram 
devidas em valores nominais, a partir de 
1987. - O servidor mantêm-se credor de 
verba correspondente a correção mo-
netária, pela natureza alimentar do crê- Rr:5P 
dito (Desconhecimento) (T4) 26.860-DF 10/05/93 .1515 132 
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Reclamação Trabalhista .. Execução de 
sentença .. Impugnação a liquidação .. Na 
execução trabalhista, a liquidação, In .. 
cluslve por cálculo, somente pela via 
processual dos embargos a penhora 
poderá ser Impugnada pelo executado .. 
Afastada a aplicação da 5úm. 188 do 
antigo Tribunal Federal de Recursos RESP 
(Provimento) (T4) 26.665-5P 02/08/93 1633 165 

Reclamação Trabalhista .. O pedido é de 
prestação fundada na legislação do tra-
balho .. O reclamante funcionário 
público propriamente dito não afasta a 
competência da Justlça laboral, a quem 
caberá decidir sobre a pretensão tal 
como apresentada em Juízo .. Compe-
tente a Junta de Conciliação e Jul- CC 
gamento (Conhecimento) (52) 266-PR 02/10/89 29 137 

Recurso fspeclal - Há de versar neces-
sariamente sobre tema ventilado no 
acórdão recorrido .. A decisão adotada 
nos embargos declaratórios completa e 
expllclta o real sentldo daquelas que se 
pediu fosse aclarada .. Estabelecido no 
julgamento dos embargos de declaração 
que ocorrera desistência do apelo, único 
recurso manifestado, íntegra restou a 
decisão de primeiro grau (Provimento) RESP 
(T4) 5.75D-ES 20/04/92 870 75 

Registro Imobiliário .. Retlflcação .. Opo-
sição apresentada pelo Condomínio, 
onde se encontra o terreno cuja área, se 
pretende retlflcar no assento Imobiliário 
.. As partes devem ser remetldas às vias 
ordinárias se o pedido de retificação em 
jurisdição voluntárias, for Impugnado 
fundamentadamente, por Interesse le .. RESP 
gítlmo (Desconhecimento) (T4) 9.297-RJ 07/10/91 587 147 
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Registro Imobl\lárlo - Retificação - Opo­
sição do poder público estadual preten­
dendo o prévio pagamento de 
sobrepreço correspondente ao excesso 
de área - A lei estadual não pode ser 
obstáculo a Incidência e aplicação da lei 
federaL editada pela União no exercício 
de sua competência exclusiva de legislar 
sobre registros públicos (Provimento) 
(T4) 

Remição - Se a lei é dúbia, se os doutrl­
nadores se atritam entre sI, e a juris­
prudência não é unlfonne - O erro da 
parte apresenta-se escusável e 
relevável, ainda que o recurso dito Im­
próprio tenha sido Interposto após findo 
o prazo assinado para o recurso dito 
próprio - Prevalên cla da regra maior do 
duplo grau de jurisdição, e aplicação da 
antiga teoria do recurso Indiferente, nos 
casos de ausência de má-fé e de erro 
grosseiro - A fungibilidade recursal é 
aceita (Provimento) (T4) 

Representação Comerciai - Cobrança de 
comissões por representante não regis­
trado no Conselho Regional- O art. 5 11 da 
lei 4.886/65, que declara Indevida re­
muneração ao mediador de negócios 
comerciais não registrado .. Já era Incom­
patível com a Cf' de 1946 e Incompatível 
manteve-se perante a superveniente Cf' 
de 1967/69 (Desconhecimento) (T4) 

Responsabilidade Civil - Acidente fer­
roviário - Morte de passageiro - Pensão a 
dependente - Prescrição vlntenárla -
Honorários de advogado - Devem ser 
fixados, sobre as prestações vencidas e 
um ano das vincendas, àquelas devida­
mente atualizadas (Provimento) (T4) 

klentif. Data/Publ. 

RESP 
14.824-MS 02/08/93 

Rf.SP 
12.61D-MT 24/02/92 

Rf.SP 
12.005-RS 28/06/93 

Rf.SP 
1.021-RJ 10/12/90 

Vol. Pág. 

1632 01 

769 40 

1609 163 

291 137 
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Responsabilidade Civil .. Acidente de 
trânsito .. Morte de filho maior de Idade .. 
Residente no lar paterno .. Demanda pro-
movida pelos pais, contra a empresa 
empregadora do motorista, criminal .. 
mente condenado .. Problemas de de-
pendência econômica - Limite da 
Indenização no tempo .. FIxação em 
salário mínimo .. Juros simples .. Cálculo 
dos honorários de advogado (Provlmen .. Rr;5P 
to) (T4) 1.999-SP 07/05/90 136 101 

Responsabilidade Civil .. Acidente duran .. 
te o transporte ferroviário .. São cumulá-
veis as Indenizações pelo dano material 
e pelo dano moral .. Ainda que oriundos 
do mesmo fato .. fixação de Indenização 
pelo dano moral em valor Igual a cln .. 
quenta salários mínimo vigorante à data RI!SP 
do pagamento (Provimento parcial) (T4) 19.402-5P 20/04/92 889 07 

Responsabilidade Civil .. Atropelamento 
por veículo automotor - Compreenden-
do a expressão delito do art. 962 do 
Código Civil - O ato ilícito decorrente de 
culpa extracontratual, devem contar-se 
os juros de mora desde a data do evento Rr;sP 
danoso (Provimento) (T4) 6.195-SP 11/03/91 349 28 

Responsabilidade Civil .. Danos causados 
por depósito de resíduos tóxicos .. De& 
necessidade de realização de perícia 
ante a prova constante dos autos, apre-
ciada na Instância ordinária (Desprovl- AQA 

mento) (T4) 31.405-5P 28/06/93 1606 63 

Responsabilidade Civil .. ~strada de f'erro 
- Queda de passageiro .. Culpa contratual 
da ferrovia, pelo Inadimplemento da 
obrigação de transportar Incólume o 
passageiro até o local de destino .. Juros 
de mora a partir da citação (Provimento Rf.SP 
parcial) (T 4) 3.951-SP 01/10/90 228 188 
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Responsabllldade Clvll .. Furto de veículo 
em estacionamento de Centro Comer-
cial .. Dever jurídico de guarda e vlgilân .. 
cla dos carros .. ~mbora não existente 
pagamento direto, a empresa mantene .. 
dora de "Shopping Center", ostenta 
manifesto Interesse econômico em dis-
por de local de estacionamento de 
veículos .. Pois atualmente este é o fator 
mais ponderável para angariar e atrair Rr;5P 
cllentela (Provimento) (T4) 29. 19S-5P 19/04/93 1473 253 

Responsabilidade Civil .. Morte em con-
seqüência de atropelamento por com .. 
bolo ferroviário .. Ação Indenizatória -
Prazo prescricional - Contagem de juros 
de mora .. Cumulação do ressarcimento 
pelos danos materiais com Indenização 
pelo dano moral - Prescrição vlntenária Rr;5P 
e não qüinqüenal (Desprovlmento) (T4) 1.604-SP 11/11/91 644 74 

Responsabilidade Contratual - O dever 
de guarda decorre da entrega do veículo, 
pelo cliente ao preposto do esta-
belecimento - Donde a responsabllldade 
pela Indenização se o manobrista passa 
as chaves a outrem que não o pro-
prietário - Pouco Importando se ocorreu 
roubo, ou se simplesmente o empre .. 
gado foi enganado pelo autor da sub-
tração - Inanldade de cláusula de não 
Indenizar, Impressa no tíquete compro-
batório do depósito (Desprovlmento) Rr;5P 
(T4) 8.754-SP 20/05/91 439 92 

Revella - O comparecimento do revel ao 
processo afasta, de então em diante, os 
efeitos da revella - Restabelecendo em 
sua Integralldade o contraditório e tor .. 
nando obrigatórias as Intimações a seu 
advogado .. Caso em que o advogado 
participou da audiência - Devendo ser 
considerado Intimado somente na data 
em que a sentença, posteriormente pro-
latada, foi pu bllcada na Imprensa oficial Rr;5P 
(Provim ento) (T 4 ) 19.094-RJ 20/04/92 888 18 
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Seguro .. Responsabilidade civil .. A com .. 
panhla seguradora, em seguro faculta­
tivo de proprietário de veículo 
automotor .. Judicialmente condenada 
ao reembolso, é obrigada a satisfazer tal 
reembolso tendo em vista valores 
monetários reais .. O valor .. llmlte da 
apólice de seguro, fixada ao tempo da 
emissão .. Deve ser considerado como a 
atualização decorrente da desvalori .. 
zação da moeda (Provimento) (T4) 

Seguro em Grupo .. De vida e acidentes 
pessoais .. Não se confunde a figura do 
estipulante com a dos segurados .. Ao 
segurado, ou ao beneficiário do segu .. 
rado ocorrido o sinistro .. Socorre preten .. 
são contra a entidade seguradora, com 
base no contrato de seguro .. prazo pres.­
cricional ânuo, Inclusive nos casos de 
seguro em grupo (Provimento) (T4) 

Seguro Habitacional .. A proibição de se 
adquirir, na mesma localidade, mais de 
um Imóvel financiado pelo SFH .. Dirige.­
se à proteção deste mesmo, no que 
concerne aos objetivos sociais pelo 
sistema collmado .. Aos agentes flnancel .. 
ros e ao próprio Sf'H cabe controlar o 
cumprimento da regra .. Não podem as 
seguradoras delas se valer para, pre .. 
tender exonerar.-se de Indenização que 
quita os débitos pendentes em mais de 
um Imóvel assim adquirido (Desconhe .. 
cimento) (T4) 

Separação Consensual .. O juiz, dando 
pela manifesta e grave Inconveniência 
da convenção aos Interesses de um dos 
cônjuges .. Pode deixar de homologar a 
separação .. A retratação é manifestação 
unilateral da vontade do cônjuge, sem 
necessidade de motivação .. Retratação 
unilateral e negativa de homologação 
são realidades juridlcas diversas e In .. 
confundívels (Desconhecimento) (T4) 
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Separação Consensual- Partllha de bens 
- Pedido do ex-côrtiuge mulher para so-
brepartilha de bens alegadamente 
sonegados pe~o vamo - Prazo prescri-
cional - A pretensão a sobrepartilha de 
bens, antes pertencentes a comunhão 
conjugal, não se subordina aos prazos 
reduzidos do art. 178 do CPC (Desce- RfSP 
nheclmento) (T4) 26.650-5P 28/06/93 1611 221 

Seguro Habitacional - (Sf"H) - Ao compra-
dor que, ao adquirir a casa própria, já se 
encontrava em auxílle-doença, e vem a 
aposentar-se pelo agravamento "a mo-
léstia - Não assiste direito a quitação do 
preço pela seguradora - Cláusula de ex-
clusão do risco - Irrelevância da alegada RESP 
boa-fé do adquirente (Provimento) (T4) 2.998-5C 15/04/91 389 134 

Sociedade por Quotas - Dois sócios -
f"aleclmento de um deles - Demanda 
proposta, em nome da sociedade, pelo 
sócio remanescente - LegItimação para 
a causa - Questionamento sobre o fale-
cimento de um dos sócios, e face às 
cláusulas contratuais - Resulta ou não 
dissolução da sociedade - Negação de 
que sociedade já extinta não poderia RfSP 
estar em Juízo (Desprovlmento) (T4) 1.551-MO 09/04/90 121 98 

Testamento Cerrado - Escritura a rogo -
Nulidade - Testamento Invocando a falta 
de Identificação da pessoa que escreveu 
- Inexistência de elemento probatório no 
sentido de que qualquer dos beneflclá-
rios hl:\ia sido o escritor do testamento -
Não Importa em nulidade, o fato de não 
haver sido consignado, o nome da pe,s.. 
soa que, a rogo do testador, o datilogra-
fou - f"orrnalldades cumpridas do Código 
Civil - Comprovação - Ausêncla de ve,s.. 
tiglo de violação (Desconhecimento) RI!SP 
(T4) 228-MO 04/12/89 68 01 
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Título Cambial - A nota promissória 
pode, em tese, ser emitida por man-
datário com poderes especiais - t In-
válida a cambial emitida com base em 
mandato de extensão não especificada 
.. Outorgado pelo devedor em favor de 
empresa Integrante do mesmo grupo 
financeiro a que pertence a Instituição RfSP 
credora (Desprovlmento) (T4) 2. 45.3 .. MO 10/06/91 464 27 

Título Cambial .. Levado a apontamento 
e protesto o título de crédito .. O pa-
gamento em cartório da Importância no-
minaI .. A decorrente quitação dada pelo 
oficial de protestos, não significam Po& 
sa ser considerada a dívida como Inte-
gralmente satisfeita .. Ação de cobrança 
da quantia correspondente a correção RfSP 
monetária (Desconhecimento) (T4) 31.266-MT 02/08/9.3 16.35 58 

Título executivo extl'C\iudlclal .. t o doeu .. 
mento que contém a obrigação Incondl .. 
clonada de pagamento de quantia 
determinada (ou entrega de coisa 
fungível) em momento certo .. Os requi-
sitos da certeza, Ilquldez e exigibilidade, 
devem estar ínsitos no título - Não é 
título executivo o "contrato de apolo" à 
realização de espetáculo artístico, com 
reciprocidade de obrigações entre o es-
tabelecimento bancário e a empresa 
promotora dos eventos (Desconhecl- RfSP 
mento) (T4) 1.08Q..RJ 27/11/89 65 84 

Uniformização da Jurisprudência .. O ór-
gão julgador dispõe de uma margem de 
discrição, no exame da conveniência e 
da oportunidade de admitir o Incldente 
- Suscitado com Inovação a aresto diver-
gente isolado, ou já superado no tempo 
.. Pode ser negado processualmente à 
argüição feita pela parte, quando com 
Intuito procrastlnatórlo - Sendo notória 
a orientação jurisprudencial dominante MSP 

(Desconhecimento) (T4) 1.865-RJ 30/04/90 132 128 
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Usucapião Ordinário - Conceito de justo 
título - t válldol em tesel para transferir 
o domínio - Mas Ineflcazl por não ser o 
transmitente o titular do direito ou faltar-
lhe o poder de alienar- Não éjusto titulol 
para os efeitos do usucapião de breve 
tempol o compromisso de venda por 
Instrumento particular não registrado e 
não reglstráveL embora o preço Integral- RfSP 
mente pago (Provimento) (T4) 12-5P 25/09/89 25 48 
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